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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
Promotoria de Justiça de  


Cidade, Data

Ofício nº  /2021

Ao Excelentíssimo Senhor xxxx
Secretário de Assistência Social
Assunto: Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

Senhor Secretário, 

Cumprimentando-o cordialmente, informo que o Ministério Público do Maranhão, vem, através do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude, acompanhando a situação dos Fundos da Criança e do Adolescentes de todos os municípios maranhenses. Dentre estes, fora detectado uma irregularidade/informalidade no Fundo de (Município), tendo em vista que o mesmo está (sem cadastro/sem CNPJ/sem conta bancária/etc).

Como se sabe, para que os Fundos Municipais da Criança e do Adolescente (FMDCA) estejam aptos ao recebimento de doações das pessoas físicas e jurídicas, é necessário que os mesmos estejam inscritos no Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH) e regularizados perante a Secretaria da Receita Federal, com indicação do CNPJ e dados da conta bancária. Neste contexto, insta esclarecer que a regularização do Fundo junto à Receita Federal permite a arrecadação de aportes/investimentos/doações através das declarações de imposto de renda, por exemplo, de pessoas físicas (até 6% do imposto devido) e jurídicas (até 1% do imposto devido).

Dá-se especial enfoque ao fato que em 15 de outubro de 2021 vence o prazo para o cadastramento e ou alterações a ser realizado em http://cadastrofdca.mdh.gov.br/, haja vista que no dia 31 de outubro de 2021 o arquivo será encaminhado para a Receita Federal para fins de regularização. Devendo, portanto, se atentar ao disposto na PORTARIA Nº 2.006, DE 13 DE JULHO DE 2021/MMFDH, em anexo, que esclarece e orienta os procedimentos para resolução das mais diversas situações de irregularidade/informalidade.

Atenciosamente,
Promotor de Justiça

